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- Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
de Crianças e Adolescentes de 03 a 06 anos. 

- Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
de Crianças e Adolescentes de 06 a 15 anos. 

- Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
de Crianças e Adolescentes de Idosos. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU
Estado de São paulo

Secretaria Municipal do Bem Estar Social

TERMO FOMENTO N' - 3,12812024
PROCESSO 17.33st2024
F'MAS SUBVENÇÃO PTUNTCIPAL (EMENDA IMPOSITIVA)

TERMO DE FOMENTO ENTRE SI CELEBRAM OMlrNrcÍpro DE BAURU, arúÍíi- ..'ba

SECRETARIA MI.INICIPAL DO BEM ESTARsocrAl E A ORGANTZAÇÃO na socrnpÀbe
cryIL rux»aÇÃo ror,pob - FUNDATo

Em 09 de agosto de 2024, de um lado a Prefeitura Municipal de Bauru, com sede à praça das cerejeiras, l-59' C}wJ n'46'137'41010001-80, neste.ato:epresentado por Ana ôristina de Carvalho Sales Toledo,secretária Municipal do Bem-Estár social §EB-Ési ã-õ"rr.ir" do Fundo Municipal da Assistência social(FMAS)' doravante denominado MUNrcÍPro / secretaria Municipal do Bem-fustar social (sEBEs), edo outro lado a organizaçõo da sociedade civil toscl, seÃ fins econômicos, FUNDAÇÃo ToLEDO -FUNDATo' GNPJ: o5'ro6'oL4/0001-08, 
"o- ,.à, cito'iRuu curry Junior, ig-ã0, centro, representadapelo seu presidente, Nathalia Maria de Figueiredo catiares ã ioteoo, ÍLc, g+.dss. iga-s, cp1: 32t.69g.35g-73' têm como justo 

9.-cgmpromissado, nos termos da rel Federal rt' 13.olg/2014, comas alterações trazidaspela Lei n' 13'204/2015, que estabelece o regime jurídico das parceriu" íolu*a.ias, que envolvemtransferências de recursos financeiros entre a Adáinistirçao r,iuti"a e as organizações da sociedade civil(osc)' em regime 
9: "ogp"t?çio 

mútua, para aconsecução de Íinalidadr, í. irrirr"sse público, deÍinindodiretrizes pata apolítica dé coláboração com as organizaçâr, Ju sociedade cirrii@c), e da Lei Municipalno 7'808 de 25 de junho de2'024,a qual autoúzaoi"purr. àã r..urro, públicos municipais às organizaçõesda sociedade civil (osc), por meio àe Termo de Fomento, Áediante a, ,ra.rruú. e clnaiçoes estabelecidas,o que segue:

CLÁU§ULA PRIMEIRA
Do Objeto

constitui objeto deste Termo de Fomento a transferência de recursos financeirosdestinados ao desenvolu'.-eto 
9o "§erviço de convivência e Fortalecimento oe vinculos para criançasde 03 a 06 ano§"' "serüço de convivên.iu . Fortalecime"to o. vínculos para crianças e Adolescentesde 06 a 15 anos" e "serviço de convivência e Fr;;il;;ento de vínculos para rdosos,,, conformeapresentado e aprovado paru a secretaria Municipal d; B;. Estar social e'ôonsetho Municipal daAssistência social e de acordo com o Plano de trabàho 

"ú.tàao nos autos do processo administrativo no17.33s/2024.

CLÁU§I]LA SEGUNDA
Das Obrigações da Organização da Sociedade Civil (OsC)

2'l Participat da Rede socioassistencial do município, conforme preconiza a Lei Federa rn.o g.742de 7 credezembro de 1993,a gu.1l dispõ-e-sobre a olganizaçáõ aá ar.irte*ia social (L9AS), alteracla pela Lei Federal
l;-,1íÍ.ii;r1?,í"f,J,:'* 

aê zotr, a inútui "'si'i;;Ú;i." a" assisiencià Íj".i,r (suAS), e demais

2'2 zelar pelos padrões de qualidade dos seyç9r: pÍogramas ou projetos, pactuado neste ajuste, de acordo
fffrllÍ;;Írizes 

técnicas da secretaria Municipal áó s.ã-Eri* §o"iur (SEÉES) 
" 

ãÀr r"rp."tivos conselhos

2'3 Executar as ações previstas no Plano de Trabalho, compatível com a modalidade e rede de proteçãoindicada na destinaçãoda emenda impositiva pelo parlamentJ Ánicipal e em consonância com os padrõesNonnativos do orgão Gestor oa poriticaãà Assistência social (sEBEs).

3;l*,X:;3'i'":,IT:e;:::H::'"l:x::j::,::*11fo,a equipe referenciada nos pacrrôes Nonnarivos,

,qL
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proÍissional esteve vinculado ao serviço o* programa, exceto quando se tratar de aviso prévio indenizado'

assumir os compromrssos inerent", ,"r"r"niJr;;;;;"" trabaihistas, previdenciários, fiscais e comerclals

rerativos ao funcionamento da organizao# *;;;i;J;" c.ivil e ao adimplemento deste termo' nao se

caracrerizando responsabilidade solidária'"oi- úLrioia.iu a" .irrrniriraçào pública pelos respectivos

oasamentos, conforme art.A2incisos xfx e i]< ã"i.i 13,orgrzor4, bem como manter urn fundo de reseLva

"pãi. Áà.ãr,ra de futuras rescisões trabalhistas'

2.5 Apresentar de forma detalhada, no plano de trabalho os varores para o pagamento de contribuições sociais'

FGTS, férias, dé"i#;";;;i;" *râ.i", ."ÉÀr;;;po,cio'ui', '"t6ut 
rescisórias e demais encargos soclals

incidentes sobre a equipe prevista Ae.Ae qu" tuis *ior"t "o=::O:'du- 
as atividades inerentes a consecuçao

do objeto, a qualificação técnica nec.essária pafa a execução da função a ser desempeúada que se]am

compatíveis com o uufã, a" *.rcado da ";iãJ;;à" 
atua e não superioi ao teto do poder executivo'

2.6t\p|icarintegralmenteosrecursosfinanceirosrepassadosparaaexecuçãodosServiços,Programasou
projetos, objeto deste Termo de Fomento;^ffi;"d ã ,rao^urr..iJo po.'.otta da-s apricações financeira

previsro no item 2. 1 s; ;i;;. tlTq d" +r;;;ih; apresentado pJ õteà'i zaçáo da sociedade civil (osc)'

observando o princípio da legatidad., d;;;;idade' au Uoá-iã'-Aí proUiaade''da impessoalidade' cla

economicidade, da ehciência, da isonomia, ã" p"tri"ii"de, da rizoaaridade e do julgamento objetivo e a

busca da qualidade e durabilidade'

2.TApresentarquadrinrestralmenteaSecretariaMunicipaldoBem-EstarSocial(SE,BES)aprestaçãoc1c
contas parcial ."f;;;^;;; ..".r.ro. "*f*á; 

;" período' bem como anualmente' conforme Instruções clcr

Tribunal de contas do Estado de são p".ü.r.iiuau, p"to r".o*"iro, conselho Fiscal e presidente cla

Organiraçao da Sociedade Civil (OSC)'

2.g As férias dos funcionários deverão ser escaronaclas durante o ano. será vedado período de recesso e

férias coretivas nos serviços socioassister;i;ü-;; forma a"'"ritu. u descontinuidade do serviço prestado

ou fechamento da Unidade'

2.gApresentaraadministraçãopública,atravésdeofício,emtempohábilparamanifestaçãodogestot,os
eventos e/ou demais atividades qr. poi"rànir.u srrrp",tdu o-ut"namentó da população' informando as

tratativas adotadas j;* ";;r"áriô 
soüre a suspensão do atendimento'

2.10 A orga,,izaçáorla sociedade civil, não deverá sgguir.o calendário de pontos Facurtativos decretados

pera Administração ptuti.u, considerandã-ã* á."giaípera cLT com regramento diferenciado da esfera

pública.

2.rl Ficavedadoaquaiquertíturopagarcolnrecursosvinculados 
aparceÍra,servidorouempregadopúblico'

bem como utilizalo para Íinaridade arheia ao objeto da parceria deãcordo com art. 45 da lei 1'3'01912014'

2,T2CtlmprircontinuamenteeintegralmenteasmetasestabelecidasnoprgsenteTermodeFomento,
encaminhando quadrimestrarmente ,"r#;;;;.-utirraua". alr""rárriaas aà órgão Gestor da Política de

Assistência social (SEBES), com a finalidade de assegurar a transparência da ú1rizaçáo dos recursos

repassados.

2.l3DiwlgaraparcerladaSecretariaMunicipaldoBem.EstarSocial(SEBES),comoórgãofinanciaclor
dos serviços, programas ouprojelos ""r;;i;;áe 

comunicaçã"';"ttti;is àe divulgação' home page' veículos

adquiridos "o. 
o, ,".*so. pri6licot 

" 
pú"uta" identificação"confo'm" modelo aprovado pelo Gestor'

2.i4ManteremovimentarosrecursosrepassadosnautilizaçãodoobjetodesteTermodeFomentoemconta
bancária específica da parceria, ",, 

ir.ri;x*?;?i;ü;t"r#;;J; p"fu admini{1a3ão pública' sendo vedacla

sua transferência para demais contas 
"rl.t"",àr 

da organização da sociedade civil (osc)'

;,..

i:i.i"i,rii'i rcci"i

2.15 Apricar obrigatoriamente os recursos repassados em fundo de aplicação financeira de c*rto prazo olt

operação de mercado ;ú;" lastreada .*,i,'J,:"r'il;;ià;ilü1t* t"1'0" " "i-ll']i1"ção 
estiver previstit

em prazos menofes oe trinta (30) dias, ," ";;;;ã" 
do ."., uso for igual ou superior a um mês' em cademetaN-
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cie poupança' Os rendimentos auferidos deverão ser clemonstrados através de extratos bancários, que
acompanharão as prestações de contas quadrimestrais.

2'16 Apresentar os documentos fiscais_originais das compras ou prestaçâo de serviços realizados, que
comprovem as despesas de acordo com o disposto nas Instruçõ esn'0112020 do Tribunal de Contas do Bstaao
de São Paulo (TCESP), contendo a indicação do número dó Termo de Fomento, número da Lei Municipal
Autorizadora e identificação do órgão concessor e justificativa. Acompaúarão as notas fiscais de prestação
de serviços relatórios, guias e comprovantes de pagamento do Imposto Sobre Serviço (ISS), sendo deresponsabilidade do tomador do serviço a sua retençáo ou anexa, juntamente com a nota Íiscal a Certidão
Negativa de Retenção de Notas Fiscais.

2'17 Comprovar os pagamentos através da cópia da transÍ'erência bancária diretamente ao fomecedor, boletocom autenticação mecânica' ou não havendo outro meio senão o pagamento em diúeiro, que o ráto ,e3a
devidamente justificado e conste no documento carimbo espe"ificãndo a empresa, com nome, data eidentiÍicação (RG e CPF) do responsável pelo recebimento, 

"oúor-" 
art. 53 da rái Federal n.. 13.0L9l2Ol4

e suas alterações pela Lei Federal n,.13.20412015. 'vtvl'r'v! t'

2'18 Na apresentação de notas fiscais de combustível, IPVA, licenciamento , seguro veicular, contrato delocação, termos de prorrogação e reajustes e pagamento cle IPTU somente oom os-comprobatórios em nomeda organízação da. Sociedade Civil (oSC), e clestinados ao uso do serviço, programa ou projeto
coÍinanciado,devendo nos casos de automotores conter o nirmero da placa e cópiado CRLV.

2'19 Na apresentação de notas fiscais referente a aquisição de benefícios para usuários e funcionáriosjuntar
a relação nominal dos beneficiários com assinatura e daia visando a identificação e comprovação.

2'20 Possibilitar o livre acesso não somente da Administração Publica Municipal, bem como ao Tribunal cleContas, quando aos documentos e locais cle execução do objeto do presente termo de parceria,

2'21 Apresentar para o Gestor Municipal as demissões do quadro de pessoal objeto desta parceria comatrtecedêucia de 30 dia; {a sua homologação^visanclo a mais ampla fiscaiização quurrto ao cumprimento porpafie da Organizaçáo da Sociedade Civil (OSC) clos compromissos trabalhistas.

2'22Manter guardado em boa ordempelo periodo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao daprestação de contas anual, os documentos originais que compuseram as prestações de contas do exercício.

2'23 Utílizar os valores repassados durante o exercício vigente que compreende o período 0910812024 a
3111212024, e havendo saldo no primeiro dia do mês seguiirte deverá ser devolvida âos cofres municipais
através de Guia de Recolhimento (GRE).

2'24 Abster-se, durante a vigência cla parceria,_de ter como dirigente, membro do pocler ou Ministério pÍrblico,
dirigente de órgão ou entidade da administração pública n-runiápal, estendendo-se a vedação aos respectivos
cônjuges ou companheiros, bem como parentes ém liúa reta, càlateral ou por afinidacle.

CLÁUSULA TBRCEIRA
Das Obrigações do Município

Secretaria Municipal do Bem-Estar Social (SEBES)

3'1 Transferir à orgarlização da Sociedade Civil (OSC) os recursos financeiros, indicados na Lei I\4unicipalLei Municipal n" 7.808 de 25 de juúo d,e 2.024 objeto deste Termo, através clo Fundo Municipal de
Assistência Social (FMAS) em parcela única, conforme cronograma de dásembolso.

3'2 Assessorar tecnicamente a Organizaçáo da Socieclacle Civil (OSC) na execução cla proposta, objeto do
presente Termo de Fomento.



:". : i I.,:
nitl lilitl it ctrt

3.3Monitorareavaliar,qualitativaequantitativalnenteaexecuçãodoobjetoproposto-pelaorganizaçãoda
societlade civil (osc) através dos indicadores de avaliação constant;s no prano de Trabalho e Padrões

Normativos.

3,4 Recomendar e oÍicializar p ruzo paraque a organ iztçíoda sociedade civil (osc) adote as providências

cabíveis para o 
"r-pri*"nto^das 

suas obrigações, sempre que verificada alguma irregularidade'

3.5 Disponibilizar aos conselhos Municipais, colegiado este a quar está vincurado o financiamento do Termo

de Fomento, os relatórios das atividad.t à"órgunlruiao Ou Soãiedade Civil (OSC) quando solicitado'

3.6 Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos financeiros valendo-se de apoio técnico e pareceres de outras

áreas quando julgado Pertinente'

3.7 Emitirrelatório técnico conclusivo de análise da prestação de contas final' levando-se em consideração a

parceria celebrada, submetendo à comissào de Monitoramento e Avaliação para homologação'

3.8 Analisar a prestação de contas apresentada pela organi zaçáo dasociedade civil (osc)' estabelecendo o

nexo de causalidade entre receitas e despesas iealizadas, a sua conformidade e o cumprimento das norÍnas

f"ttin.nt.t, levando-se ern consideração o Plano de Trabalho'

3,g Transferir para uma congênere ou assumir a responsabilidade de execução do objeto deste Termo c1e

F-omento caso haja fato relevante, impeclinclo a dãscontinuidade dos serviços' programas ou projetos

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU
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CLÁUSULA QUARTA
Do Financiamento

executado.

4.1 O Município / secretaria Municipal clo Bem-Estar social (SEBES)' através do Fundo Municipal de

Assistência social (FMAS) destinará o valor total de R$ 82.000,00, vinculado à Função Programática

0g.244.0009 .2,054pu.u o ínanciamento do ,,serviço de convivência e Fortalecimento de vínculos para

Crianças cle 03 a 06 anos,o meta:3o, ..Scrviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para

crianças e Adolescentes de 06 a 15 urorii m'eta:325 e,,serviço de convivência e Fortalecimento dc

Vínculos para Idosos" meta:90, effi conta aberta em Banco Oficial na qual a mesma deverá ter

movimentação e aplicação dos recurso, ,"."üiããr, .oÀp.ouuoos em extratos bancários, a ser pago em parcela

única confofine crollograma de desernbolso'

4.2Ficafacultado à organização da Socieclacle civil (osc) que utilizar recursos na moclalidade fixac1a no

item 4.1 denunciar o Termo de Fomento ou não prorrogá-lo' desde que indenize o Municípicr

proporcionalmente ao prazo restante pura a[,-,"1" estipulado 
"o,,,á 

ptu'o máximo cle sua vigência'

4.3 As parcelas serão suspensas quanclo-do descumprimento deste Tetmo de F'omento' conÍbrme itern 6'i'

dando-se o pÍazode 15 dias prorrogável poi rguur período para as deviaas regularizações, Transcorido o

prazo estipulado, o Gestor dá pa.ceiiu deverá comúnicar o respectivo conselho Municipal de Assistência

Social (CMAS) . o t.ibrrul de Contas do estado de São Paulo (TCESP) por meio de oficio'

4.4 A Organtzaçáo da sociedade civil (osc) poderá utilizar 100% dos recursos repassados durante a

vigência deste Termã de Fomento, 
"uro 

i*ã íaà o"o..u o sardo deverá ser restituído aos cofres públicos

atiavés da Guia de Recolhimento (GRE)'

4.5 A utilização dos recursos repassados para a execução clos serviços, programas ou projetos, ficam

condicionados a padronização das o"rp"rá.'oriamentárias, conforme estabelecido pelo Decreto Municipal

n." 13.751 de 20 de abril de 2018, Manual áe Repasses do Terceiro Setor da Prefeitura Municipal de Bauru'

oqualpodeSeracessadopelositeoficialdaPrefeitura.
(www2,bau.u..p.gor.bri ftnancas/entidacle/ierceirosetor)manual)' bem como pelas demais normativzts

;iã"átT."rrsos financeiros deverão ser apricaclos na execuÇão do serviço aprovado em confbrmrdade co.r

as llorlnas clo Tribunal <ie Contas do Estado cle São Paulo (TCESP)'



\,e
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clÁusulA eurNTA
Da Execução

5.1 O Termo deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação
pertinente, respondendo cada um dos Partícipes pelas consequências de sua inexecuião total ou purJiú. 

'

5.2 A função gerencial fiscalizadora será exercida pelo Município/ Secretaria Municipal do Bem-Estar
Social (SEBBS), dentro do prazo regulamentar de execuçãô/prestação de contas ào termo, ficando
asseguradas a seus agentes qualificados o poder discricionário de reorientar ações e de acatar, ou não,
justificativas com relação às disfunções porventura haviclas na execução.

5.3 A Orga_nízação da Sociedade Civil indica o Sra. Nathalia Maria de Figueiredo Caligares e Toledo que
se responsabilizatâ solidariamente pela execução das atividades e cumprimãnto das metas pactuadas.

5'4 Fica facultado o li',zre acesso dos servidores dos órgãos repassadores de recursos, 6o Controle Intemo e
do Tribunal de Contas aos documentos, aos processos, às informações referent", uoa instruurentos de
transferência e aos locais de execução do objeto deste'_lcrmo de Fomento.

CLÁUSULA SEXTA
Da Prestação de Contas

6'1 A Organízaçáo da Sociedade Civil (OSC) cumprirá as noffnas estabelecidas pelo Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo (TCESP), e demais legislação vigenre, sendo:

I - Apresentar relatório físico e financeiro do acompaúamento das contas até o dia l0 (dez) clo mês
subsequente ao 

_ 
vencimento do quadrimestre, acompaúada dos extratos bancários, conciliação

bancária separadamente de acordo com a fonte de r"pâ.." do recurso,

II - Apresentar a Prestação de contas anual até o dia 2Ol0l do exercício subsequente a este Termo de
Fomento, de acordo com as orientações intituladas, apresentando relaiório final das ações
desenvolvidas e conciliaçãobancâria evidenciando autilizàçáo clos recursos e eventual clevolução,
se for o caso.

u- Apresentação de Prestação de Contas de parcelas vencidas, de um exercício para o outro em l5 (dias)
clias do seu recebimento, cujas notas f,iscais serão a partir da ú1tima àpresentada no terceiro
quadrimestre.

IV- Apresentar quadrimestralmente juntamente com o Acompaúamento clas Contas as Cerlidões
Negativas de Débitos (FGTS, INSS, IRRF) clos órgãos públicos responsáveis pelos encargos, sendo
que, no 3" Quadrimestre deverão ser anexadas as Certidões até o fecharnenio do 

"*"r"í"io, 
Curo

ocolra a isenção do pagamento de encargos, juntar a documentação cornprobatória.

V- Apresentar quadrimestralmente e na prestação de contas anual, relatórios com elementos técnicos e
financeiros que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que sen objeto foi
executado conforme o pactuado, com a descrição clas atividades, metas e restrltados esperados,

VI- Apresentar prestação de contas, por ocasião de deúncia, rescisão ou extinção de parceria, dos saldos
financeiros remanescentes, inclusive das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,
devolvendo-os aos cofres público no prazo improrrogável de (30) trintá dias, sob pena irnediata de
instauração de tomada de contas especial do responsávcl, providenciada pela autoridade competente
da adrninistração pública,

VII- O não cumprimento pela Organização da Sociedacle Civil (OSC) de qualquer obrigação estabelecida
neste ajuste ensejará na suspensão dos paganlentos e devolução dos vàlores ,"pur.ádo., sem prejuízo
da adoção das sanções previstas na cláusura sétima do presente termo.

f}á.S1af9 único - A prestação de contas deverá ser realizada por meio da plataforma eletrô1iica da Prefeitura

§EBÉ§
iValnlh 5lr»,::rJlít -

StM"tstÂ,1 60êtÁr,

Municipal de Bauru.
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I

i,,i.i-rsrjl; sini^i

'.Zparafins 
de prestação de contas anual e final, a organizaçáo da Sociedade Civil (oSC) deverá apresentar

relatório cle execução âo objeto, na plataforrna eletrônica, que conterá:

,/ A demonstração do alcance de metas referentes ao periodo de que Írata aprestação de contas'

,/ A descrição áas ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto'

./ os documento, J. 
"o-provação 

do cumprimentà do objeto, como lista de presença' fotos, vídeos' entre

outros.
,/ os documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida quando houver'

,/ Dos impactos econômióos ou sociais das ações desenvolvidas.

./ Do grau de satisfação do público-alvo que, poderá ser indicado por meio de pesquisa de satisfação' entre

outros' 
' ríe sttsrentahiliríarle d ]são do objeto da parceria',/ Da possibilidade cle sustentabilidade das ações após a conclt

CLÁUSULA SÉTIMA
Das Sanções Administrativas à organização da sociedade civil (osc)

7 .1 Pelaexecução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as noÍrnas da legislação vigente

que norteia- o p."rã*e certame, a administraçãà pública poderá gatantida a ptévia defesa' aplicar à

Organizaçáo da Sociedade Civil (OSC), as seguintes sanções:

Advertência: sanção cle caríúerpreventivo e será aplicada quando verificadas impropriedades praticadas

pela Organizaçáo da sociedade 
-clrlt 

losc) no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de

penalidade mais grave.

suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou

contrato com órgãos e entidádes dáesfera á" gou".no da administração pública sancionadora, por prazo uão

superior a 2 (dois) anos: será aplicada ro, .ãro, em que forem verificadas irregularidades na celebração'

execução ou prestação de contãs da parceria e não se justificar a imposição de penalidade mais grave'

considerando_se a nurui"ru e a graviàade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as

circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provierem para a administração pública'

Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com

órgão e entidades de todas u. 
"rf.ru, 

d. gJu.Ào, enquanto p".à*uttn' os motivos determinantes da punição

ou até que seja provicla a reabilitação peranto a própria autoridade que aplicou a penalidade' que será

concedida, sempre que a organizaçáo da Sociedaà. ôirit (osc) ressárcir a administração pública pelos

prejuízos resultantes 
" 

após dãcorriáo o pruro da sanção aplicada com base no inciso II'

7.2 A apbcação das sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade é de competência

exclusiva do Chefe do Executivo Municipal'

7.3 Orgatização da sociedade civil (oSC), na hipótese rle aplicação das sanções descritas nos incisos II e

III do arr. 73 daLeiFederal no 13,01g a. á1 a.luttro de 2.014, fica facultada defesa no prazo de 10 (dez)

ãias, contado da data de abertura de vista dos autos processuais'

CLÁUSULA OITAVA
Da Vigência

8.1 O presente Termo de Fomento terá vigênci a de 09108t2024 a 3111212024'

CLÁUSULA NONA
Da Alteração e da Denúncia

9'lopresenteTermodeFomentopoderáseraditadonasmetas,valoreseperíododevigàrcia,por
conveniência dos partícipes, sendo pr"""ài.tu de parecer do Gestor cla Parceria e Projeto de Lei'

,^w
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9.2 O presente Temro de Fomento poderá ser rescindido, por conveniência clos partícipes, após notificação
prévia de 60 (sessenta) dias, sendo que, se a denúncia for por parl e daOrganizaçaó da Sociedaàe Civil (OS'ô),
deverá ser precedida da entrega do relatório e prestação cle contas da aplicação clos recursos recebidos até o
momento.

CLÁUSULA DÉCIMA
Da Rescisão

10'1 Constitui motivo para rescisão do termo em referência o inadimplemento de quaisquer das cláusulas
pactuadas, particularmente quando constatadas a utiTizaçáo dos recursos em desacordo com o plano de
Trabalho e afalta de apresentação das Prestações de Contas nos prazos estabelecidos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Do tr'oro

1 1 ' 1 Para dirimir as questões oriundas deste Termo de Fomento, que não forem solucionadas
administrativamente, as pafies elegem o Foro da Comarca de Bauru, desistinào de qualquer outro por mais
plivilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCINIA SEGUNDA
Das disposições Gerais

l2'1 A organização da Sociedade Civil se compromete que os trabalhadores contratados não guardam
qualquer vinculo empregatício com o município, inexistindo, também, qualquer responsabilidaàe desse
ultimo em relação as obrigações trabalhistas e àemais encargos assumidos^p ela Organiração da Sociedade
Civil.

l2'2 O município não responde, subsidiária ou solidariamente, pela ausência de comprimento das
obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais assumidas pela entidade, não se
responsabili zando, ainda, por eventuais demandas judiciais;

l2'3 AOrganização da Sociedade Civil deverá entregar ao município, mensalmente, a relação nominal
afializada dos beneficiários das ações relativa à parceria, contendo seus endereços completos,

?edo Caligares e Toledo
Toledo - FTINDATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU
Estado de São Paulo

Secretaria Municipal do Bem Estar Social
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Bauru, 09 de agosto de2024.

Sales Toledo

SEEES/CREAS



PREFETTURA MUNICIPAL DE BAURU

Estado de São Paulo

Secretaria Municipal do Bem Estar Social

ANEXO RP-09 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA'

E DE Nórr^l'i-CÁõiõ - rnnrvlo DE coLABoRAÇÃo/FoMENro
(eáação dada pela Resolução n" I l/2021)

ónCÃoITNTIDADE pÚrr,rCO (A): PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU

óiiãANIzAôío »a socrEDADE crv[ rARcETRA: presidente da Fundação Toledo -

FUNDATO
TERMO DE FOMENTO N' 3.12812024 1- _ __ ^^ ta;^^^^
OBJETO: ,,Serviço Je Convivência e Fortalecimento de Vínculos paÍa Crianças de 03 a 06 anos"'

,,seiviço de convivência e Fortalecimento de vínculos para crianças e Adolescentes de 06 a 15

anos" e 
o'serviço de convivência e Fortalecimento de víncul0s para Idosos"

VALOR DO AJUSTEA/ALOR REPASSADo: R$ 82.000,00 (oitenta e dois mil reais)

EXERCicrot 2024

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1" Estamos .IENTES de que: 

'trrns / n nrocesso de estará(ão) sujeito(s)
a) o ajuste acimareferido e seus aditamentos / o processo de prestação de-contas,

a análise e julgamei;;;"ilãbfu d" óontas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual

ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) pocleremos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse'

Despachos e Decisões, mãdiante regular cadastramento no Sistema de Processo. Eletrônico'

oonforme dados abaixo indicados, em consonância com o estúelecido na Resolução n" 01/2011 do

TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser

tomados, relativamente ao aludido proÀro, serão publicados no Diário oficial do Estado' cademo

do poder r.egislativá, parte do Tribunal de contas^do Estado de são paulo, em conformidade com

q arrigo g0 da r."i cá"ipúentT no 70g, de 14 de janeiro de rgg3, iniciando-se, a partir de então, a

contagem ao. prurá. fio=c"sruuis, conforme regras do Código de Processo Civil;

concessor, entidade beneficiária e

"Cadastro CorPorativo TCESP -
Instruções no 0I1202íJ, conforme

a) o acornpanhamento dos atos do prooesso até seu julgamento final e consequente publicação;

b) se for o caso e de nosso interesse, nos pÍazos e nas formas legais e regimentais, exercel o

díreito de clefesa, interpor recursos e o que mais couber'

Bauru,09 de agosto de2024.

d) as informações pessoais do(s) responsável(is) pelo órgão

iáteressados, estão cadastradas no módulo eletrônico do

CadTCESP", nos termos previstos no Artigo 2o das

'oDeclaração(ões) cle Atualização Cadastral" anexa (s);

2. Daino-no§ por NOTIFICADOS para:

' ,,:,1]
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU
Estado de São Paulo

Secretaria Municipal d«r Bem Estar Social

Nome: Suéllen Silva Rosim
Cargo : Prefeita Municipal
CPF: 017.7t2.851-84

Nome: Nathalia IVIaria de Figueiredo Caligares e Toleclo
Cargo: Presidente
CPF: 321.698.358-73

CPF: 158.756.398-30
Assinatura:

Nome: Ana Cristina de Cawalho Sales Toledo
Cargo: Secretaria Municipal do Bem Estar Social

@PARCEIRA:

None: Nathalia Maria de Irigueiredo Caligares e.foleclo
Cargo: Presidente
CPF: 321.69E.358-73

Assinatura:
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